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Solução para novo 
modelo de 
telecomunicações precisa 
garantir a estabilidade do 
marco legal e regulatório 
e a segurança jurídica 
para fazer avançar a 
inclusão social e digital 



Em 20/jan a Telebrasil, 
junto com a Febratel e a 
Fenainfo divulgaram 
uma manifesto sobre as 
mudanças do marco 
legal e regulatório 



A proposta do setor de 
Telecomunicações do Brasil 
para um ajuste no Marco 
Legal e Regulatório, visa 
proporcionar uma forte 
desoneração das atuais 
concessões, para reduzir os 
custos Brasil na exploração do 
STFC; 



Proposta possibilita que as atuais 
prestadoras centrem seus 
investimentos em serviços que 
realmente estão sendo 
demandados pela população: 
Banda Larga Fixa e/ou Móvel, 
garantindo sua aplicação no curto 
prazo e implementadas sem 
alteração da Lei Geral das 
Telecomunicações 



Princípios que devem nortear o novo Marco Legal e Regulatório  

 Respeito e garantia aos contratos 
existentes 

 Revisão dos contratos de concessão, 
menos regulados e com metas mais 
leves que as atuais 

 Adoção de um novo PGMU, com 
sensível redução das obrigações 



Princípios que devem nortear o novo Marco Legal e Regulatório  

 Aprovação de novo Regulamento de 
Reversibilidade de Bens, com a adoção 
de um modelo funcional e tratamento 
adequado dos bens compartilhados 

 Revisão do regulamento de qualidade, 
com metas que mais se identifiquem 
com a percepção do usuário 

 Adoção do regime privado na 
concessão de qualquer nova outorga 



Princípios que devem nortear o novo Marco Legal e Regulatório  

 Alterações na lei do FUST e dos demais 
Fundos Setoriais, de modo a possibilitar 
o seu uso integral pelo setor de 
telecomunicações e em qualquer 
regime de prestação do serviço 

 Oferta de serviços em áreas não 
atrativas com a utilização dos Fundos 
Setoriais para atrair e rentabilizar os 
investimentos em infraestrutura 



Princípios que devem nortear o novo Marco Legal e Regulatório  

 Criação de mecanismos de 
incentivo à demanda para estimular 
a plena utilização da infraestrutura 
a ser instalada, principalmente nas 
áreas de baixa atratividade, por 
meio, por exemplo, da contratação 
de TICs para serviços públicos (e-
government) e desonerações 
tributárias 



Premissas para a elaboração da contribuição à Consulta Pública 

 O STFC continuaria, durante a vigência 
dos contratos, a ser prestado em 
regime público, com uma concessão 
mais leve, menos regulado, com um 
conceito de reversibilidade baseado 
no modelo funcional e com menores 
obrigações de universalização de 
forma a garantir a sustentabilidade e o 
equilíbrio econômico-financeiro dos 
contratos 



Premissas para a elaboração da contribuição à Consulta Pública 

 Para viabilizar novos investimentos, 
durante a vigência deste modelo, as 
autorizações para a prestação de 
qualquer novo serviço de 
telecomunicações devem se dar 
sempre em regime privado 

 No caso de haver a necessidade de 
garantir a continuidade de qualquer 
novo serviço, esta garantia não deve se 
dar através da Reversibilidade de Bens 



Premissas para a elaboração da contribuição à Consulta Pública 

 O setor também é contrário à 
separação estrutural das atuais 
concessionárias e autorizatárias de 
serviços de telecomunicações para 
abrigar empresas que ofertem 
apenas o acesso e outras que 
ofertem apenas o transporte 
metropolitano, regional e nacional 



Premissas para a elaboração da contribuição à Consulta Pública 

 O setor considera, ainda, que 
não deve ser estabelecida 
prioridade entre a banda larga 
móvel e a banda larga fixa. 
Dessa forma, as políticas 
públicas devem priorizar a 
neutralidade tecnológica 



Um setor que gera 
produtividade e 
competitividade, 

permeando todos os 
demais setores, tem 
que ser estimulado a 

investir 
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